
Dispositivo

O artigo 23.o, n.o 1, primeiro período, do Regulamento (CE) n.o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, sobre a marca 
comunitária, deve ser interpretado no sentido de que o licenciado pode intentar uma ação de contrafação da marca comunitária que é 
objeto da licença, ainda que esta última não tenha sido inscrita no Registo de Marcas Comunitárias. 

(1) JO C 254, de 3.8.2015.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rechtbank Noord-Holland (Países Baixos) em 
14 de dezembro de 2015 — X, GoPro Coöperatief UA/Inspecteur van de Belastingdienst Douane, 

kantoor Rotterdam Rijnmond

(Processo C-666/15)

(2016/C 106/13)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Rechtbank Noord-Holland

Partes no processo principal

Demandantes: X, GoPro Coöperatief UA

Demandado: Inspecteur van de Belastingdienst Douane, kantoor Rotterdam Rijnmond

Questões prejudiciais

1) Devem as notas explicativas da Comissão relativas à subposição 8525 80 30 e às subposições 8525 80 91 e 8525 80 99 
da Nomenclatura Combinada ser interpretadas no sentido de que também estamos perante «pelo menos 30 minutos de 
uma única sequência de vídeo» quando as imagens de vídeo são gravadas ao longo de mais de 30 minutos através do 
modo «video record», mas essas imagens são armazenadas em ficheiros separados, cada um com uma duração inferior a 
30 minutos, que o utilizador deve abrir separadamente para visualizar as imagens, embora haja a possibilidade de, 
através de software fornecido pela GoPro, colocar em sequência as imagens contidas nesses ficheiros e, assim, gravá-las 
num único ficheiro no computador como um único vídeo de mais de 30 minutos?

2) À classificação na subposição 8525 80 99 da NC de câmaras de vídeo que permitem gravar sinais de fontes externas 
opõe-se o facto de essas câmaras não permitirem a visualização desses sinais num televisor externo ou num ecrã externo, 
dado essas câmaras de vídeo, como por exemplo a GoPro Hero 3 Silver Edition, só permitirem a visualização, num ecrã 
ou monitor externo, de imagens que elas próprias gravaram através da sua lente?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hof van beroep te Antwerpen (Bélgica) em 
14 de dezembro de 2015 — Loterie Nationale — Nationale Loterij NV/Paul Adriaensen e o.

(Processo C-667/15)

(2016/C 106/14)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hof van beroep te Antwerpen
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Partes no processo principal

Recorrente: Loterie Nationale — Nationale Loterij NV

Recorridos: Paul Adriaensen, Werner De Kesel, The Right Frequency VZW

Questões prejudiciais

A aplicação do ponto 14 do anexo I da Diretiva 2005/29 (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005 
(relativa às práticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno e que altera a Diretiva 84/
/450/CEE do Conselho, as Diretivas 97/7/CE, 98/27/CE e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n.o 2006/2004), pressupõe 
que só existe um jogo de pirâmide proibido se a realização da promessa financeira aos participantes ativos:

— depender essencial ou principalmente da repercussão direta das contribuições dos novos aderentes («relação direta»),

ou

— é suficiente que a realização dessa promessa financeira aos participantes ativos dependa essencial ou principalmente de 
um pagamento indireto através das contribuições dos participantes ativos, ou seja sem que os participantes ativos 
recebam a sua contrapartida essencial ou principalmente a partir da sua própria venda ou do seu próprio consumo de 
produtos ou serviços, mas dependam, para a realização da sua promessa financeira essencial ou principalmente da 
adesão e contribuições dos novos aderentes («relação indireta»)?

(1) JO L 149, p. 22.

Recurso interposto em 15 de dezembro de 2015 por The Tea Board do acórdão proferido pelo 
Tribunal Geral (Oitava Secção) em 2 de outubro de 2015 no processo T-624/13, The Tea Board/

/Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

(Processo C-673/15 P)

(2016/C 106/15)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: The Tea Board (representantes: M.C. Maier e A. Nordemann, Rechtsanwälte)

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos), Delta Lingerie

Pedidos da recorrente

A recorrente conclui pedindo ao Tribunal Geral que se digne:

— anular o acórdão recorrido do Tribunal Geral proferido em 2 de outubro de 2015 no processo T-624/13, na medida em 
que o Tribunal Geral negou provimento ao recurso na parte respeitante aos seguintes serviços visados pela marca pedida 
das classes 35 e 38:

Serviços de consultadoria de negócios com vista à criação e à exploração de pontos de venda a retalho e de centrais de aquisição de 
produtos para a venda a retalho e a publicidade; Serviços de promoção de vendas (para terceiros), publicidade, gestão dos negócios 
comerciais, administração comercial, publicidade em linha numa rede informática, distribuição de material publicitário (folhetos, 
prospetos, jornais gratuitos, amostras), serviços de assinatura de jornais para terceiros; Informações ou esclarecimentos em matéria de 
negócios; Organização de eventos, de exposições com fins comerciais ou publicitários, distribuição publicitária, aluguer de espaços 
publicitários, publicidade radiofónica, televisiva, patrocínio publicitário. (Classe 35)

Telecomunicações, transmissão de mensagens e de imagens assistida por computador, serviços de teledifusão interativa relacionada 
com a apresentação de produtos, comunicação por terminais de computadores, comunicação (transmissão) em rede informática 
mundial, aberta e fechada. (Classe 38)
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